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VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelação criminal interposta pelo réu  WYLLEN RODRIGUES GONÇALVES de sentença que o condenou a pena de 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão pelo cometimento do crime do art. 313-A do Código Penal.
As preliminares de nulidade de provas e de cerceamento de defesa suscitadas pelo réu, ainda em alegações finais e novamente aduzidas em seu apelo, foram corretamente afastadas pela sentença recorrida, como se vê a fls. 269. 
A propósito, transcrevo trechos do parecer do MPF, cujos fundamentos adoto como razões de decidir (fl. 334/337):
O recorrente alega que os depoimentos das testemunhas de acusação não devem ser considerados, uma vez que o rol de testemunhas foi apresentado em momento posterior ao oferecimento da denúncia. Tal alegação não merece acolhida, uma vez que o rol de testemunhas foi trazido aos autos em momento anterior ao interrogatório do réu, tendo havido ciência e abertura de vista para a defesa, para indicação de testemunhas, conforme se pode verificar às fls. 249 dos autos. Portanto, não há de se falar em ofensa aos princípios do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, até porque o art. 209 do Código de Processo Penal prevê que o magistrado ouça testemunhas de defesa ou acusação indicadas extemporaneamente.
[...]
O cerceamento de defesa por ilegibilidade e falta de autenticação, alegado pelo recorrente, tampouco deve prosperar. Às fls. 269, o juízo a quo foi bem claro ao afirmar que todo o material trazido aos autos se encontra legível e não carece de autenticação por se tratar de expediente originário de uma repartição pública federal, não havendo necessidade, portanto, de autenticação, como requerido pelo acusado.  Prossegue o recorrente alegando que não se realizou o reconhecimento do réu pelo corréu, o que resultaria em nulidade absoluta. Esta tese não encontra amparo legal, uma vez que é facultativo ao juiz da causa decidir sobre a realização de reconhecimento pessoal. Tal procedimento pode ser regularmente dispensado pelo magistrado se houver outros meios para firmar sua convicção (...). O error in judicando apontado pelo recorrente inexiste, uma vez que a denúncia requereu a condenação do réu nas penas dos artigos 313-A e 314 c/c 69 do Código Penal, sendo dada ampla oportunidade para que a defesa se manifestasse sobre ambas as tipificações em que foi denunciado (...). O delito de que trata os autos tem consumação com a prática de qualquer das condutas do tipo penal. Sua consumação, portanto, independe de obtenção efetiva de vantagem indevida. O recorrente inseriu dados falsos no sistema SINE, fato que foi comprovado. Consumado está o delito. Não se pode falar, portanto, em tentativa. A respeito do cabimento do princípio da insignificância, não merece respaldo o alegado pelo recorrente. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não reconhece o princípio da insignificância quando o crime é cometido contra a Administração pública. 
Faz-se necessário também mencionar, no caso, que sem a demonstração efetiva do prejuízo sofrido não se acolhe a nulidade, por força da aplicação, na hipótese, do disposto no art. 563, do Código de Processo Penal. 
É de se rejeitar, portanto, as preliminares suscitadas pelo acusado. 
Mérito.
Da materialidade
A materialidade do delito está demonstrada a partir dos procedimentos administrativos levados a efeito pelo INSS, relatório de análise técnica de fls. 13/36, documentos de fls. 54/78 e depoimentos de fls. 82/83 e 86/100, os quais constataram irregularidades na concessão de seguro-desemprego de Antônio de Melo Cavalcante e de Edilson Pereira Ramos.
Da autoria
Foi imputado ao acusado o delito de inserção de dados falsos em sistema de informações, tipificado no art. 313-A do Código Penal, verbis:
Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública, com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 
Apesar de o apelante  ter negado a prática do crime, as provas constantes dos autos comprovam o cometimento da conduta descrita na denúncia.
Do exame dos documentos acostados aos autos, verifica-se que o sistema operacional para requerimento de seguro-desemprego registrou o nome e a senha do acusado na execução das operações ilícitas referentes a Antônio de Melo Cavalcante e Edilson Pereira Ramos.
Sobre a autoria do réu, corretamente concluiu a sentença:
A autoria é inconcussa. Recai sobre o denunciado. Funcionário lotado na agência do Sistema Nacional de Emprego local (SINE/RO), incumbia-lhe atender aos trabalhadores interessados na percepção de seguro-desemprego (Lei 7.998/90) e, com base da documentação exibida, inserir os dados no sistema informatizado do órgão, em ordem a gerar o benefício. Todavia, ao invés de transcrever os registros de salários, o réu agregava valores a maior e, com isto, as parcelas do seguro-desemprego também excediam ao legalmente devido. E foi além. Quanto a ANTONIO DE MELO CAVALCANTE, chegou às raias de inserir anotação de contrato de trabalho inexistente. O sistema operacional evidenciou a utilização, nas duas operações, do código e senha do réu, quem não cumpria a providência de arquivar os documentos apresentados pelos trabalhadores em arquivo, de modo a inviabilizar pronto confronto (f. 29, item e; f. 98-100). A colegas de trabalho, confessara o fato, embora sublinhando tê-lo feito por reputar os 'salários muito baixos' e queria 'ajudar os trabalhadores'. Quer na fase inquisitorial, quer na fase judicial, o réu negou a prática delitiva, ressaltando nunca ter feito 'nada de errado', enquanto operava o sistema do SINE e somente cumpria ordens superiores (f. 122-123 e interrogatório judicial). As circunstâncias, contudo, evidenciam o contrário. Primeiro, porque, a despeito de outros funcionários igualmente acessarem o sistema, cada um o fazia a partir de senhas pessoais e secretas. Com isto, as operações/movimentações eram registradas na matrícula/senha de quem as levara a efeito. Segundo, porque o acusado 'nunca forneceu sua senha a ninguém', ele o próprio o disse (cf. interrogatório judicial). E a prova testemunhal, editada em juízo e sob o crivo do contraditório, solidificou-lhe a responsabilidade. Os depoimentos, encerrando mérito intrínseco e credibilidade, ostentam idoneidade suficiente a robustecer a imputação esgrimida na denúncia. Neste contexto, a refuteção de responsabilidade ensaiada pelo acusado restou ilhada, absolutamente destoante do acervo probatório. O acusado, enfim, valendo-se de sua condição de servidor público do SINE/RO, inseriu dados espúrios no bando de dados da administração pública federal, em ordem a gerar vantagem indevida em prol de ANTONIO DE MELO CAVALCANTE e EDILSON PEREIRA RAMOS, causando gravame aos cofres públicos. A hipótese traduz espécie de estelionato perpetrado contra a administração pública. O dolo - elemento subjetivo do tipo - aflora permeado à conduta, na medida em que, de forma livre e consciente, rationi officci, ele lançou mão de estratagema, para proporcionar vantagem indevida a terceiro sangrando as receitas públicas (fls. 270/272).
Como visto, a sentença analisou minuciosamente todas as provas documentais e orais contidas nos autos,  razão pela qual a condenação do acusado, pelo cometimento do crime previsto no art. 313-A do Código penal, merece ser mantida.
De igual forma não há que se falar na aplicação do art. 14, IV, do CP,  à medida que, por ser formal, o crime se consumou no instante em que os dados falsos inseridos passaram a fazer parte do sistema de informações.
Da dosimetria
O crime do art. 313-A do CP é punido com pena de reclusão de 02 (dois) a 12 (doze) anos e multa.
Quanto à dosimetria da pena, verifico que o Juízo, ao examinar os requisitos dos artigos 59 e 68 do CP, estabeleceu a pena-base acima do mínimo legalmente estabelecido, em 04 (quatro) anos de reclusão, fundamentando a majoração da reprimenda na intensa culpabilidade, porque, imputável, detinha consciência da ilicitude. A personalidade revela algum desajuste, insubmissão às regras éticas e sociais norteadoras da vida em comunidade, nomeadamente à luz de fatos similares contemporaneamente perpetrados, inclusive com prolação de sete sentenças condenatórias, além de envolvimento em crime de ameaça (fls. 185/206). Os motivos da infração são injustificáveis, cingindo-se à obtenção de lucro fácil. As circunstâncias são ordinárias. As consequências foram graves, pelo desprestígio causado ao serviço público e pela ausência de ressarcimento. Por fim, não há de se falar em comportamento da vítima. 
A fixação da pena-base acima do mínimo legal encontra ressonância na culpabilidade, personalidade, motivos e nas consequências do delito, que devem ser mantidos. 
Em que pese os fundamentos adotados pela sentença recorrida, entendo que a culpabilidade do réu é acentuada no caso, bem como os motivos não são ínsitos ao tipo penal. 
Registre-se, por oportuno, que a circunstância judicial relativa aos antecedentes criminais do réu não foi valorada de maneira negativa pela v. sentença apelada, inexistindo motivos para eventual reforma nesta parte. 
Além do mais,  consta nos andamentos processuais dessa Corte inúmeras ações penais contra o réu com trânsito em julgado, referentes ao crime do art. 313-A do CP, de modo que deve permanecer a circunstância desfavorável quanto à personalidade. 
De igual forma as consequências do delito também lhe são desfavoráveis, revelando-se proporcional e razoável a fixação da pena-base em 4 (quatro) anos de reclusão.
Também não merece acolhida a alegação do réu de que o crime não se consumou e, por isso, aplicável ao caso em questão a pena de tentativa.
Assim, apesar de o réu não ter registros de antecedentes criminais e ter boa conduta social, apresentam-se em seu desfavor, conforme bem decidiu o juiz monocrático, as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, quais sejam, a culpabilidade, a personalidade, os motivos, bem assim as consequências do crime.
Frise-se que, também foram aplicados, com acerto, quando da dosimetria da pena, a continuidade delitiva, na forma do art. 71 do CP, o regime semiaberto de cumprimento da pena privativa de liberdade, bem assim a multa no patamar de 56 (cinquenta e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
Impossibilidade de substituição das penas privativas de liberdade por duas restritivas de direito (art. 44, CP).
Fica integralmente mantida a sentença com relação à condenação do réu WYLLEN RODRIGUES GONÇALVES, pela prática do crime do art. 313-A c/c o art. 71, ambos do Código Penal.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação.
É como voto.
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